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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de agosto de *|DATE:Y|*
edição 905

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Jerson Kelman | Resposta da Demanda | Diário Oficial | Agenda | Fique de Olho | Clipping

SETORES DE ELETRICIDADE E GÁS NATURAL AINDA NÃO SE ENCAIXAM, DIZ KELMAN 

Ludmylla Rocha, da Agência iNFRA

Jerson Kelman, especialista em hidrologia e recursos hídricos e ex-diretor geral da ANEEL (Agência Nacional da Energia Elétrica), avalia que os setores elétrico e de gás natural ainda não encontraram uma forma de se complementar plenamente.
Em entrevista à Agência iNFRA, Kelman disse que os atuais problemas de fornecimento a usinas térmicas abastecidas com o insumo são um déja vu para quem tratou do mesmo problema em 2006, na época em que estava no comando da agência reguladora do setor elétrico.
Em seu livro "Os desafios do regulador", ele dedicou um capítulo ao tema, que batizou "A batalha do gás". “Eu saí brigando com a Petrobras, com o ministério, com o ministro. Briguei com todo mundo, porque era uma vergonha aquilo. E criei lá uma série de penalidades severíssimas para que isso não se repetisse. Estou um pouco espantado que está se repetindo”, disse.
Ele conta que chamava algumas usinas de “térmicas de papel” porque pareciam disponíveis, mas não estavam. "Lá atrás, a duras penas nós aprendemos que a penalidade por não ter gás tem que ser altíssima. Você tinha que 'fuzilar' o cidadão que diz que tem uma usina, que na hora que vai ser necessário ela funcionar, se na hora H ela não funciona."
Sobre o risco de racionamento, Kelman diz que "não perde o sono por isso". "Se ao longo de agosto, setembro, outubro, a gente for vendo que a demanda cresceu muito e, que, portanto, os reservatórios estão esvaziando mais rápido do que imaginávamos, pode ser que chegue em novembro e tenha que fazer alguma coisa na linha também de diminuir o consumo de energia, quer dizer, racionamento", diz.
Confira os principais trechos da entrevista:
Agência iNFRA: O governo fez uma proposta de programa para redução de consumo para grandes consumidores. O que o senhor achou dela?
Jerson Kelman: Os estudos feitos tanto pelo ONS quanto pela PSR mostram que, para 2021, a principal preocupação está no atendimento da ponta lá para novembro. Então essa medida preventiva de verificar com os grandes consumidores a possibilidade de deslocar consumo da hora da ponta para a hora da madrugada faz todo o sentido. 
À medida que o reservatório vai esvaziando, a queda vai diminuindo. Se a queda cai pelo esvaziamento, com menos quantidade de água, você produz menos potência. Pode ser que, na hora do pico do ar-condicionado, às duas horas da tarde num dia quente, falte potência e aí você tem um apagão, que é algo distinto do racionamento. 
A preocupação principal é com esses apagões por falta de potência, e menos, não é que não exista, mas é uma preocupação menor, com falta de água nos reservatórios em termos energéticos. Então foi uma medida correta do governo, sem dúvida nenhuma, do lado da gestão da demanda.
A indústria calcula um, dois meses de aprendizado, de adaptação para poder fazer a redução do consumo. O senhor considera esse prazo adequado?
É, porque a preocupação principal com a potência é para os meses de outubro e novembro. Então as coisas começaram no momento certo, é isso mesmo. A questão vai ser em novembro, quando acabar o ano hidrológico, e aí começarem as novas chuvas. Aí espero que o sistema se recupere.
O governo está falando também em fazer um programa nessa linha, mas para os outros consumidores, residenciais.
É, pode ser. Eu acho que não é pecado reconhecer que tem uma seca terrível, que está afetando o Chile pior que nós, que está afetando a Califórnia. Não somos só nós, é um problema que se verifica em vários lugares e, nessa circunstância, é bom que todo mundo saiba. Se puder não ligar a máquina de lavar roupa às duas da tarde, ligar às 11 da noite, poxa, faça isso. É uma postura cidadã, de colaborar com o benefício de todos.
Mas a dúvida é como financiar esse tipo de desconto, porque a gente está vendo a ANEEL discutir um novo aumento da bandeira tarifária 2.
É, pois é... Já temos bandeiras agora por causa das térmicas ligadas. Mas aí é um problema de energia, não faz diferença você mudar o horário do consumo. Ninguém está falando ainda de diminuir o consumo em termos de megawatt-hora por mês. O que está se falando é mudar a curva de consumo, da carga ao longo do dia. Então, eu não vejo motivo para dar incentivo financeiro para a dona Maria mudar o horário de ligar a máquina de lavar roupa dela das duas da tarde às duas da noite, basta explicar que é uma postura cidadã fazer isso.
Agora, o grande industrial não. Ele vai ter que pagar hora-extra, mudar sua logística de produção e aí se justifica um pagamento. E esse pagamento tem que ser feito o melhor possível. Eu não estou acompanhando os detalhes disso, mas a maneira certa é você fazer um leilão para ver entre os grandes consumidores, quais são os que se dispõe a deslocar a carga com o mínimo custo possível, porque esse custo será pago pelos consumidores.
Na proposta, a ideia não é fazer leilão. As empresas vão oferecer o que eles podem atender dentro dos critérios estabelecidos e aí o ONS e a CCEE vão aceitar ou não a oferta.
É algo parecido, porque o ONS vai ter a dimensão de qual é a modificação da curva de carga que ele quer que seja feita. E o governo tem a missão de fazer isso ao mínimo custo possível. Poderia ser um leilão, mas não vai ser, tudo bem. Não estou acompanhando essa questão da demanda, estou muito mais olhando a gestão da oferta.
Finalizando essa parte da demanda, o senhor acha que, neste momento, a gente tem que discutir o deslocamento do consumo ao longo do dia e não necessariamente a redução total do consumo, é isso?
Isso tudo depende muitíssimo da evolução da economia. O principal dado aqui não é a hidrologia, porque nós estamos num período seco e a hidrologia é muito previsível até novembro. Do lado da produção eólica, solar, tem muita variação, mas não é tanta assim em termos médios ao longo dos meses. A principal incerteza é do comportamento da demanda, que depende essencialmente da atividade econômica. 
Agora, mesmo que tenha que diminuir e não só mudar a hora do consumo, que é o racionamento, ele não é muito profundo. As simulações mostram que com pequenos arranjos você se safa. Uma coisa é você cortar 30% o consumo de energia de um país, ou 20% como foi em 2001. Outra coisa é cortar alguma coisa em torno de 5%, é mais gerenciável.
Então, em 2021, em termos energéticos, não quer dizer que estamos certos de que não vai ter problema. Não é isso, mas eu não perco o sono por isso. Se ao longo de agosto, setembro, outubro, a gente for vendo que a demanda cresceu muito e, que, portanto, os reservatórios estão esvaziando mais rápido do que imaginávamos, pode ser que chegue em novembro e tenha que fazer alguma coisa na linha também de diminuir o consumo de energia, quer dizer, racionamento.
No último estudo do ONS estimou-se uma menor disponibilidade de usinas térmicas do que se esperava anteriormente. E o governo está apostando muito nas térmicas para manter a disponibilidade. É necessário rever a estratégia por conta disso?
Essa história das térmicas para mim é um déja vu. Não sei se você conhece um livro que eu escrevi em 2009, chama-se "Os desafios do regulador". No capítulo oito, de título "A batalha do gás", eu falo sobre o que ocorreu em 2006. Eu conto direitinho como foi e é muito parecido com o que está agora. 
Tinha térmicas que eu chamava de térmicas de papel, elas pareciam que estavam disponíveis, mas não estavam. Lá atrás, a duras penas nós aprendemos que a penalidade por não ter gás tem que ser altíssima. Você tinha que "fuzilar" o cidadão que diz que tem uma usina, que na hora que vai ser necessário ela vai funcionar, se na hora H ela não funciona.
Então, dos 23.000 megawatts do parque térmico, tem uns 4.000 MW que não estão funcionando por razões variadas. Seja porque estão indisponíveis, seja porque não têm gás. Na realidade, você tem que contar com 18.000 megawatts mesmo, 18.500 megawatts, alguma coisa assim.
Mas há alguma forma de realocar? O que pode ser feito?
Em 2006, eu estava no comando da ANEEL. Então eu saí brigando com a Petrobras, com o ministério, com o ministro. Briguei com todo mundo porque era uma vergonha aquilo. E criei lá uma série de penalidades severíssimas para que isso não se repetisse.
Estou um pouco espantado que está se repetindo. Li que a Bolívia diminuiu o fornecimento de gás a térmica de Cuiabá. Poxa, na hora que a gente precisa, aí eles fecham. Enfim, tem uma governança aí na área da Petrobras que eu pensei que estava sendo resolvida, mas parece que não. E eu não quero dizer que são os mesmos problemas, porque eu não estou acompanhando agora o trato com a Petrobras, mas me parece um déja vu.
Há relatos de que temos uma oferta no limite do que a gente precisa em termos de gás. A gente recorre mesmo ao óleo combustível ou tem alguma outra saída?
Se não tem gás natural é espantoso. Você tem duas térmicas no Ceará. Aí de repente a Petrobras tira o regaseificador de lá. Tá bom, pode ser até que faça sentido, mas se repetiu 2006 no sentido de que nós não conseguimos ainda um arranjo em que o setor de gás e o setor de energia elétrica se encaixem direito.
O setor de energia elétrica tem as térmicas a gás para serem ligadas numa situação hidrológica desfavorável. E faz todo o sentido isso. Agora, o setor de gás quando percebe que suas instalações não estão sendo utilizadas pela termelétrica... Nós não conseguimos um mercado de gás complementar ao de energia elétrica. 
Por exemplo, o que seria ideal do ponto de vista conceitual. Suponhamos que nós tivéssemos todos os nossos carros além de flex fuel, também a gás. Então quando as térmicas não estivessem funcionando, todos os veículos poderiam estar funcionando com GNL. E, quando não chovesse, os reservatórios baixassem, aí você passava pra gasolina.
Não só o transporte, porque o consumo de gás natural para produção de energia elétrica é muito alto, e é maior do que se poderia utilizar o transporte. Mas, enfim, se tivesse indústrias que utilizassem o gás natural quando disponível e passasse para óleo combustível quando não chovesse, nós poderíamos ter uma complementaridade entre os dois setores. Essa complementaridade não existia em 2006 e, aparentemente, continua não existindo agora, porque na hora que o gás é necessário para térmicas a gás não estão disponíveis. Tem que converter para óleo diesel, óleo combustível a térmica e não uma indústria que poderia ser bicombustível.
A respeito da rede de transmissão, o ONS foi autorizado a flexibilizar os limites de intercâmbio entre os subsistemas. Quais os efeitos disso? Foi uma medida acertada?
Medida certa. Você tem que olhar o risco de uma forma integrada. Não teria sentido, por exemplo, uma pessoa que está com uma doença gravíssima e precisa tomar um remédio que, em condições normais você não daria por conta dos efeitos secundários, pode levar a tontura ou qualquer coisa assim, mas se a pessoa está na UTI você dá o remédio para ela. 
É claro que poder escoar essa energia para segurar a água nos reservatórios aqui no Sudeste faz todo o sentido e se eu estivesse no ONS faria exatamente o que fizeram nessas circunstâncias.
Já há registro de algumas cidades fazendo racionamento de água. Na visão do senhor, como está sendo a gestão do uso compartilhado das águas?
A atuação da CREG  em termos de gestão de restrições hidráulicas nos reservatórios não tem absolutamente nenhum efeito sobre o uso da água para abastecimento das populações. O abastecimento das populações, portanto, as companhias de saneamento têm sempre prioridade para usar a água. As primeiras medidas que a CREG tomou, a meu ver,  acertadas, foram flexibilizar as restrições operativas dos grandes reservatórios que estavam levando a desperdício de água.
No começo da sua resposta, o senhor falou que não interfere, mas a baixa vazão afeta o abastecimento. Onde essas governanças se encontram?
De tudo que se retira dos rios do Brasil, cerca de 10% são para abastecimento das cidades. É muito pouco. Então, em geral não falta água para abastecer as cidades, falta nível. Aí você coloca uma bomba flutuante e resolve. Quando eu entrei na Sabesp em 2015, nós estávamos no volume morto. Lá eu tinha que explicar que tinha água, que aquela água era boa e não tinha problema.
Pode faltar água nos reservatórios de abastecimento urbano que não são os mesmos da produção de energia elétrica. A não ser as cidades lindeiras aos grandes reservatórios, algumas captam água do próprio reservatório. Essas podem ter problema porque os reservatórios vão encolhendo, não tem jeito, e aí as cidades vão ter que fazer uma instalação de engenharia de levar a tomada d'água mais perto de onde tem água. Então, não há conflito. Não vale a pena misturar essas duas coisas porque são diferentes.
Na entrevista que o senhor deu em junho para a Folha de S.Paulo, o senhor falou que, se nada fosse feito, haveria grandes chances de apagões. Com as medidas que foram tomadas até agora, essas chances se mantêm? Diminuem?
Diminuem, é claro. Essas medidas são exatamente para evitar o apagão, que é o problema da potência. Apagão é como a população vê o problema de potência.
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GOVERNO PUBLICA REGRAS DO PROGRAMA DE REDUÇÃO VOLUNTÁRIA DO CONSUMO DE ENERGIA

Ludmylla Rocha, da Agência iNFRA

O Ministério de Minas e Energia publicou nesta segunda-feira (23) portaria com as diretrizes do programa de resposta da demanda, no qual consumidores que compram energia no mercado livre podem reduzir seu consumo mediante pagamento. A medida se estende até o fim de abril de 2022 e é uma das iniciativas de enfrentamento da crise hídrica e seus impactos no setor elétrico.
Na versão final, o governo atendeu a demanda da indústria ao diminuir o volume médio exigido para ofertas de 30 MW (megawatts) médios para 5 MW médios para cada hora da oferta, que deve ter duração de quatro a sete horas.
A iniciativa foi comemorada pela Abrace (Associação Brasileira de Grandes Consumidores Industriais de Energia e Consumidores Livres), uma das instituições que pleiteou a queda durante a consulta pública. A associação avaliou que houve uma “evolução importante” em relação ao primeiro texto. “Estas medidas podem ampliar a participação permitindo a competição das ofertas e ganhos a todos os consumidores e para o sistema”, comentou em nota.
O governo permitiu ainda que o ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) aceite, excepcionalmente, ofertas com volumes e prazos inferiores aos mínimos (5 MWmed e 1 mês), abrindo ainda mais o escopo do programa. Autorizou também que os próprios consumidores agreguem as ofertas de suas unidades.
Para Adriano Pires, sócio-fundador e diretor do CBIE (Centro Brasileiro de Infra Estrutura), o programa é uma das providências que devem ser tomadas pelo governo para lidar com a queda cada vez mais significativa dos níveis dos reservatórios, neste caso, especialmente, para evitar apagões nos horários de maior consumo. Ele ponderou, no entanto, que é preciso verificar como será a adesão e o financiamento dele, tendo em vista as tarifas altas já vigentes.
“As adesões vão depender muito de quanto o governo vai estar disposto a pagar de prêmio para que essas indústrias reduzam o consumo. Elas vão abrir mão da produção em troca de aumentar a oferta de energia no sistema, vamos ver se essa troca vai ser bem aceita”, disse.
A portaria afirma que os custos que forem superiores ao PLD (Preço de Liquidação das Diferenças) poderão ser recuperados por meio do “encargo destinado à cobertura dos Custos do Serviço do Sistema”, mas não detalha.
A CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) e o ONS devem editar “rotinas operacionais provisórias, procedimentos e regras de comercialização provisórios” para o cumprimento da medida. Os documentos serão publicados nos sites dos dois órgãos em até cinco dias úteis.
Além disso, a portaria permite que a CCEE e o ONS proponham novos produtos de oferta de redução de demanda. Essas eventuais propostas serão acompanhadas de análise para aprovação do CMSE (Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico), abrindo novas oportunidades de diminuição. Não há prazo para a apresentação dessas propostas.
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RVD - Portaria Normativa 22 do Ministério de Minas e Energia estabeleceu as diretrizes para a oferta de RVD (Redução Voluntária de Demanda de Energia Elétrica) para atendimento ao Sistema Interligado Nacional.
Reidi - A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia aprovou enquadramento no Reidi (Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura) de diversos projetos.
EOL - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) registrou recebimento de requerimento de outorga da PEC Energia S/A para implantação de EOLs em Gouveia (MG).
Geração - A ANEEL liberou a operação de unidades geradoras. A lista está neste link.
Ata - A Amazonas Geração e Distribuição, da Eletronorte, publicou ata de sua assembleia geral extraordinária de 28 de junho de 2021.
Atividades poluidoras - Instrução Normativa 13 do Ibama regulamentou a obrigação de inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais e revogou os atos normativos consolidados, em atendimento ao Decreto 10.139/2019.
Fato relevante - Resolução 44 da CVM (Comissão de Valores Mobiliários) dispôs sobre a divulgação de informações sobre ato ou fato relevante, a negociação de valores mobiliários na pendência de ato ou fato relevante não divulgado e a divulgação de informações sobre a negociação de valores mobiliários, e revogou as Instruções 358/2002, 369/2002, e 449/2007.
Casa Civil - Dante Cassiano Viana foi nomeado subchefe adjunto de Políticas Sociais da Subchefia de Análise e Acompanhamento de Políticas Governamentais da Casa Civil da Presidência da República. Stefani Juliana Vogel será assessora especial no órgão. 
Sudeco - Renato dos Santos Lima foi exonerado do cargo de diretor de Implementação de Programas e de Gestão de Fundos da Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste. Antonio Cesar Lima da Conceição vai ocupar a função.
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Bento Albuquerque - O ministro de Minas e Energia não tinha compromissos oficiais divulgados até o fechamento desta edição.
Jair Bolsonaro - O presidente da República reúne-se com o ministro das Relações Exteriores, Carlos França, às 9h45, no Palácio do Planalto. Às 10h45, participa da cerimônia oficial de chegada do presidente de Guiné-Bissau, Umaro Sissoco Embaló. Entre outros compromissos, o presidente também participa do lançamento do Programa BB Investimentos Agro, às 17h. A agenda completa está neste link.
Paulo Guedes - O ministro da Economia reúne-se com a superintendente da Susep (Superintendência de Seguros Privados), Solange Vieira, às 11h, e com o ministro da Justiça e Segurança Pública, Anderson Torres, às 15h15. Participa do lançamento do Programa BB Investimentos Agro, às 17h. Recebe os deputados federais Felício Laterça (PSL-RJ), às 18h; e Renata Abreu (Podemos-SP) e Igor Timo (Podemos-MG), às 18h30. A agenda completa está neste link.
Arthur Lira - O presidente da Câmara dos Deputados participa do evento Expert 2021, da XP Investimentos, às 10h30.
 
Reunião ANEEL - ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) realiza, às 9h, reunião pública ordinária da diretoria. A pauta completa está neste link. 
 
Live do Valor: transição energética - O Valor Econômico realiza, às 11h, o webinar "Transição energética para uma economia com menos carbono". O encontro terá a participação do presidente da EPE (Empresa de Pesquisa Energética), Thiago Barral, e do coordenador do Núcleo de Energia do Cebri (Centro Brasileiro de Relações Internacionais). A transmissão será feita pelo canal do Valor no YouTube
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Pronunciamento - Foi cancelado o pronunciamento que o ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, faria na noite desta segunda-feira (23) em rede nacional de emissoras de rádio e televisão. Fontes disseram que o ministro informaria à população que a situação hídrica se agravou e pediria o consumo consciente de energia. O motivo do cancelamento não foi informado.
 
Bônus - Bento Albuquerque também deveria anunciar um programa de bônus para os consumidores residenciais que economizarem eletricidade, previsto para começar em setembro.
Leilão A-1 e A-2 - O MME (Ministério de Minas e Energia) disponibilizou o Sistema de Declaração Digital para os leilões A-1 e A-2 de 2021. No portal estão disponíveis os modelos da “Declaração de Necessidades de Compra de Energia Elétrica” e do “Termo de Compromisso de Compra de Energia Elétrica”, que devem ser enviados até o dia 2 de setembro. A previsão é de que os leilões ocorram em dezembro. Mais informações estão neste link.
 
Energia solar - O Brasil atingiu a marca de 10 GW (gigawatts) de potência operacional da fonte solar fotovoltaica, em usinas de grande porte e em pequenos e médios sistemas instalados. A marca histórica foi divulgada pela Absolar (Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica), nesta segunda-feira (23). A fonte solar já trouxe ao Brasil mais de R$ 52,7 bilhões em novos investimentos.
 
Chesf - A Eletrobras informou em comunicado ao mercado, nesta segunda-feira (23), que o TRF-5 (Tribunal Regional Federal da 5ª Região) rejeitou um recurso do município de Canindé do São Francisco (SE) contra a controlada Chesf (Companhia Hidrelétrica do São Francisco) e baixou de R$ 2,9 bilhões para R$ 52,9 milhões o valor do processo. Mais informações estão disponíveis neste link.
 
Notas técnicas - A EPE (Empresa de Pesquisa Energética) emitiu nota técnica (acesse a íntegra) para definir uma nova modularização da SE Xavantes e discutir qual a mais adequada para a subestação. A empresa também publicou outra nota técnica (acesse aqui) recomendando a substituição dos bancos de autotransformadores 01 e 02 de 225 MVA cada por um novo banco de 400 MVA na SE 345/138 kV Vitória, da Eletrobras Furnas.
 
Linhas de transmissão - A EPE divulgou o relatório "Estudo de Atendimento à Região Norte do Estado do Espírito Santo" (neste link), que prevê a implantação de linha de transmissão de 230 kV, ligando as subestações Governador Valadares 6 e Verona. O investimento total deve ser de R$ 126 milhões. 
Certificação - A CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) e a FGV Ceri (Centro de Estudos em Regulação e Infraestrutura da Fundação Getulio Vargas) abriram as inscrições para a Certificação de Operadores de Mercado 2021. O prazo para as inscrições é 13 de outubro e o cadastro pode ser realizado neste link.
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Governo atende à indústria em plano para diminuir consumo
Redução voluntária da demanda tem exigência menor para eletrointensivos. (Valor, Folha de S.Paulo, Estadão, O Globo)
______________________________
Energia ficou mais cara em média 7% este ano e deve aumentar quase 17% em 2022; veja onde mais subiu
Reajuste médio considera o aumento nas tarifas de 30 concessionárias que atendem 16 Estados; com a crise hídrica, a bandeira tarifária mais cara também pesou na conta de luz dos consumidores residenciais. (Estadão)
______________________________
Medidas para 'aliviar' reajustes na conta de luz podem provocar 'tarifaço' nos próximos anos
Com a estimativa de aumento médio de 16,68% nas tarifas no ano que vem, o Ministério de Minas e Energia admitiu que busca medidas para segurar as tarifas em 2022. (Estadão)
______________________________
Geração solar deve crescer 60% neste ano
Investimento previsto chega a R$ 22 bilhões, estima associação do setor. (Valor)
______________________________
No Brasil, energia vira foco e fundo fica só na promessa
Quase a metade de US$ 66,1 bilhões em capital chinês no Brasil entre 2007 e 2020 foi para o setor elétrico, seguido de petróleo e mineração. (Valor)
______________________________
Shell estreia venda de gás para distribuidoras
Empresa se torna a primeira produtora do pré-sal a vender insumo diretamente, além da Petrobras. (Valor)
______________________________
Pressa injustificada no gás natural
Renovação prematura de concessão da Comgás elimina nova licitação no principal mercado de gás do país. (Valor – artigo)
______________________________
Ministério quer pré-sal na oferta permanente
Pelo mecanismo, ANP coloca à disposição do mercado, de maneira perene, uma lista de áreas de exploração. (Valor)
______________________________
Pressão por corte no ICMS dos combustíveis é falácia e prejudica estados, dizem governadores
Identificados com Bolsonaro, representantes de DF e RJ questionam declarações do presidente. (Folha de S.Paulo)
______________________________
Para Ibaneis, proposta de reforma tributária do governo é 'muito ruim' por causa de Guedes
Governador do Distrito Federal também criticou o presidente Jair Bolsonaro por tentar empurrar para a conta dos gestores estaduais a responsabilidade pelo aumento do preço dos combustíveis. (Estadão)
______________________________
Estados querem compensação para apoiar projeto do IR e defendem reforma ampla
Secretários estaduais de Fazenda pedem corte menor no IRPJ ou mais repasses da União. (Folha de S.Paulo)
______________________________
Precatório pode virar moeda para privatizações
Modelo prevê que créditos sejam aceitos por valor de face e têm Correios e Eletrobras como alvos. (Valor)
______________________________
Infraestrutura: uma coadjuvante com papel protagonista
Produtos como debêntures incentivadas, FIP-IEs e FI-Infras colaboram para o desenvolvimento da área, com impactos que transcendem o que os olhos podem ver. (Valor – artigo)
______________________________
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